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Resumo: 

O texto se propõe a contribuir para avançar na construção do campo da gestão social a 

partir do trabalho de Cançado, Pereira e Tenório (2013). Nessa perspectiva são rediscutidas 

as categorias teóricas interorganizações e comunidades de prática, a “escalaridade” da 

gestão social e é proposto um quadro de análise para a identificação da gestão social nas 

organizações. Ao final é apresentada uma agenda de pesquisa para a gestão social.  
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1 Contextualizando 

 A partir da discussão iniciada no Programa de Estudos em Gestão Social da Escola 

Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getulio Vargas – 

PEGS/EBAPE/FGV, em 1990, o conceito de Gestão Social vem sendo difundido e 

discutido no país. Desde então, diversos centros de pesquisa, geralmente ligados a Escolas 

                                                 
1 Este texto é baseado no relatório final de pesquisa de Estágio Pós-doutoral realizado entre agosto de 2012 e 
julho de 2013, na Escola Brasileira de Administração Pública e de empresas da Fundação Getulio Vargas – 
EBAPE/FGV, no Rio de Janeiro1. O Estágio pós-doutoral se inscreveu no âmbito do projeto Pró-
Adm/CAPES “Gestão Social: ensino, pesquisa e prática”, liderado pelo Programa de Estudos em Gestão 
Social – PEGS/EBAPE/FGV, com participação de diversas instituições do país e do exterior. 
2 Pós-doutorado em Administração (EBAPE/FGV), Doutor em Administração (UFLA), Mestre em 
Administração (UFBA), Graduado em Administração de Cooperativas (UFV). Professor do Programa de Pós-
graduação em Desenvolvimento Regional e do curso de Administração da UFT. Membro da RGS e Núcleo de 
Economia Solidária da UFT. Endereço: Quadra 506 Norte, Rua 4, Lote 9, QI 5, CEP 77006-632, Palmas/TO. 
3 Mestre em Administração (UFPE),  Graduada em Administração de Cooperativas (UFV). Professora do 
Mestrado Profissional do Núcleo de Pós-graduação em Administração (NPGA/UFBA). Membro da RGS e da 
Incubadora Tecnológica em Economia Solidaria e Gestão do Desenvolvimento Territorial (ITES/EAUBA). 
Endereço:  Avenida Reitor Miguel Calmon, S/N - sala 22 - 3º andar, Vale do Canela - Salvador Bahia, CEP: 
40 110-903. Email: ariadnescalfoni@gmail.com. 
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de Administração, têm se interessado pela temática4. Em 2007, a Rede Brasileira de 

Pesquisadores em Gestão Social – RGS5 fomentou o Encontro Nacional de Pesquisadores 

em Gestão Social – ENAPEGS que, em 2013, realizou sua sétima edição. Além disso, 

diversos cursos (extensão, graduação, especialização e mestrado6) têm sido criados no país 

em torno da temática, ao mesmo tempo em que se estabelecem periódicos especializados no 

tema, como o Cadernos Gestão Social – CGS (2007), a Revista Administração Pública e 

Gestão Social – APGS (2009), a Nau Social (2010) e a Revista Interdisciplinar de Gestão 

Social - RIGS (2012). 

Todo esse esforço de pesquisa, apesar de recente, já começa a produzir resultados. 

Atualmente, a Gestão Social é considerada por diversos autores como um campo ainda em 

construção (FISCHER; MELO, 2003; 2006; GIANELLA, 2008; BOULLOSA, 2009; 

BOULLOSA et al., 2009; BOULLOSA; SCHOMMER, 2008; 2009; DREHER; 

ULLRICH; TOMIO, 2010; JUNQUEIRA et al., 2009; MATOS et al., 2009; PINHO, 2010; 

RAMOS et al., 2009; SILVA JR et al., 2008), porém, já possui significativa produção e 

uma aproximação teórica proposta em  estudos anteriores. A partir destas pesquisas, 

algumas reflexões foram propostas como em Cançado e Oliveira (2013), que discutem as 

contribuições teóricas da república de Platão para a Gestão Social; Cançado, Tavares e 

Dallabrida (2013) que aproximam os conceitos de governança territorial e gestão social; e 

ainda Cançado (2013a) que estabelece um debate com Araújo (2012) sobre quatro pontos: 

atual estado da arte da Gestão Social e a questão do paradigma; Gestão Social como campo 

                                                 
4 Destaques para: o “Centro Interdisciplinar de Desenvolvimento e Gestão Social da Universidade Federal da 
Bahia (CIAGS/UFBA), o Centro de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor da 
Universidade de São Paulo (CEATS/USP), o Núcleo de Estudos de Administração do Terceiro Setor da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (NEATS/PUC-SP) e o Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas e 
Estudos Sobre o Terceiro Setor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (NIPETS/UFRGS)”. Com a 
criação desses núcleos, inicia-se um movimento de interiorização, em alguns casos, por meio de egressos dos 
programas citados. Neste contexto, “destacam-se o Laboratório Interdisciplinar de Estudos em Gestão Social 
da Universidade Federal do Ceará, Campus Cariri (atual Universidade Federal do Cariri - UFCA) – 
LIEGS/UFC-Cariri, o Núcleo de Estudos em Administração Pública e Gestão Social (NEAPEGS) da 
Universidade Federal de Lavras, o Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Tecnologias em Gestão Social da 
Universidade Federal do Vale do São Francisco – NIGS/UNIVASF e o Núcleo de Economia Solidária da 
Universidade Federal do Tocantins – NESol/UFT. Existem outros grupos se articulando pelo país, como na 
Universidade Federal de Viçosa (UFV) e Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), 
ambas em Minas Gerais” (CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011, p.686).  
5 Mais informações no site: www.rgs.wiki.br. 
6 No caso da Universidade Federal da Bahia (http://www.adm.ufba.br/contents.php?opc=CRSO&nCrsoId=4) 
e do Centro Universitário UNA, em Belo Horizonte (http://www.mestradoemgsedl.com.br/), seus núcleos são 
cursos de mestrado profissional. 
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do conhecimento; institucionalização da Gestão Social; e endogenia, autorreferencialidade 

e autocitações. 

Pretende-se, com este texto, aprofundar a discussão acerca da Gestão Social de 

forma a contribuir na proposta de sua estruturação como campo do conhecimento. Busca-se 

ainda a construção de uma agenda de pesquisa para o campo. 

A realização desta pesquisa tem como pano de fundo a discussão que vem 

ocorrendo no âmbito da Gestão Social, com o intuito de fortalecer a construção do campo. 

O momento é propício, pois a interpretação de diversos autores acerca do tema tem se dado 

de maneira diversa (OLIVEIRA; CANÇADO; PEREIRA, 2010; CANÇADO; TENÓRIO; 

PEREIRA, 2011; CANÇADO, 2011), o que pode resultar na banalização do próprio termo 

como alerta França Filho (2003; 2008). 

Neste texto essa discussão não será retomada a partir das debate já realizado, caso o 

leitor não tenha familiaridade com a temática, recomenda-se a leitura de Cançado, Tenório 

e Pereira (2011), Cançado (2011) e Cançado, Pereira e Tenório (2013). 

Em Cançado (2011), foram identificados 225 trabalhos na área de Administração 

entre teses, dissertações, artigos em periódicos e em eventos, publicados entre 1999 e 2010, 

que se utilizam da terminologia. Naquele trabalho, ficou clara a necessidade de se 

aprofundar o significado do termo, sob pena de que ele perca seu potencial de mudança, ao 

estabelecer um constructo de referência para a gestão de caráter contra-hegemônico 

(TENÓRIO, 1998). 

 Este texto está dividido em mais quatro partes além dessa contextualização. Na 

seção seguinte, apresentar-se-á uma primeira aproximação teórica para a Gestão Social e 

em seguida sua rediscussão. A partir daí serão apresentados os tópicos para discussão, a 

questão da escalaridade e o Quadro de Análise proposto. Ao final se apresentam a agenda 

de pesquisa e as considerações finais. 

 2 Proposta inicial de uma aproximação teórica para a gestão social 

Baseado nas categorias teóricas apresentadas em Cançado, Pereira e Tenório (2013), 

construídas com base na literatura da área, apresenta-se uma primeira aproximação teórica 

para o constructo da Gestão Social, que será a base para o desenvolvimento desta pesquisa. 
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Figura 1 – Proposta inicial de uma aproximação teórica para a Gestão Social, baseado em categorias teóricas 
da Gestão Social e suas interações. 
Fonte: adaptada de Cançado, Pereira e Tenório (2013). 

Segundo os autores, essa aproximação teórica tem um caráter inicial, é uma 

“delimitação feita a lápis”, que necessita de maior aprofundamento e verificação empírica. 

Esta pesquisa caminha nesse sentido. 

Uma característica metodológica intrínseca a essa aproximação teórica é sua 

dialeticidade. Segundo Konder (2006, p.8), “na acepção moderna [...] dialética [...] é o 

modo de pensarmos as contradições da realidade, o modo de compreendermos a realidade 

como essencialmente contraditória e em permanente transformação”. Na linha de Tenório 

(2012a), numa tentativa de ampliar esse conceito, a dialética está inserida na perspectiva da 

Dialética Negativa, proposta por Adorno (2009). Segundo Paes de Paula (2008), 

A dialética negativa é um esforço permanente para evitar falsas sínteses e 
desconfiar das propostas definitivas para a solução de problemas, rejeitando toda 
visão sistêmica e totalizante da sociedade. Dessa forma, a dialética negativa 
nunca se conforma ao status quo, representando um esforço permanente de 
superar a realidade cotidiana rotinizada; é um movimento permanente da razão no 
sentido de resgatar do passado as dimensões reprimidas e não concretizadas no 
presente, transferindo-as para um futuro no qual as limitações do presente não 
mais existam. Dessa forma, na dialética adorniana, o conceito de teoria refere-se a 
um futuro melhor, remetendo-se à dimensão prática (PAES-DE-PAULA, 2008, 
p.7-8, grifos da autora). 

Assim, esta proposta inicial tem o contraditório como ponto de partida, gestão 

estratégica versus Gestão Social, que pode levar à construção de um conceito que, também, 

percebe-se como não conceito, com base na dialética negativa, ou seja, tese e antítese sem 

síntese (ADORNO, 2009). A dialética negativa adorniana é representada na Figura 1 pela 

seta de dois sentidos dentro da Esfera Pública que Liga o IBC/ Solidariedade/ 

Sustentabilidade à Emancipação. 

Que o conceito seja conceito, mesmo quando trata do ente, não altera nada quanto 
ao fato de estar por sua vez entrelaçado em um todo não-conceitual do qual só se 
isola por meio de sua reificação, da reificação que certamente o institui enquanto 
conceito. Na lógica dialética, o conceito é um momento quanto outro qualquer. 
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Nele, sua mediação pelo não-conceitual sobrevive graças ao seu significado, que 
fundamenta, por seu lado, o seu ser-conceito. O conceito é caracterizado por sua 
relação com o não-conceito – assim como, finalmente, segundo a teoria do 
conhecimento tradicional, toda e qualquer definição dos conceitos carece de 
momentos não conceituais, dêiticos – tanto quanto, em contrapartida, por se 
distanciar do ôntico como unidade abstrata dos onta compreendidos nele. Alterar 
esta conceptualidade, voltá-la para o não idêntico, é a charneira da dialética 
negativa (ADORNO, 2009, p.19, grifos do autor). 

Segundo Adorno (2009, p.302), “se a dialética negativa reclama a autorreflexão do 

pensamento, então, isso implica manifestação que o pensamento também precisa, para ser 

verdadeiro, hoje em todo caso, pensar contra si mesmo”. Assim, a contra-indução, proposta 

por Feyerabend (2007), no intuito de desenvolver a teoria, é também proposta pela dialética 

negativa (ADORNO, 2009), pois “se ele [o conceito] não se mede pelo que há de mais 

exterior e que escapa ao conceito, então, ele é de antemão marcado pela música com a qual 

os SS adoravam encobrir os gritos de suas vítimas” (ADORNO, 2009, p.302). 

4 Fundamentos teóricos da gestão social: uma rediscussão das categorias teóricas 

A partir da rediscussão das categorias teóricas da Gestão Social apresentadas nesta 

pesquisa, baseadas em Cançado, Pereira e Tenório (2013), entendeu-se que as categorias 

teóricas Interorganizações e Comunidades de Prática têm mais o sentido de modos de 

organização da Gestão Social do que de categorias teóricas propriamente ditas. 

 As principais características das Interorganizações são a hibridização e a 

complexidade. Esses arranjos são formados por novos desenhos organizativos, com 

multipolaridade nas relações de poder. As Interorganizações se unem pela sua 

complementariedade no processo de Gestão Social (FISCHER, 2002b). Desta forma, esta 

perspectiva diz respeito à maneira pela qual as organizações se inter-relacionam, ou seja, 

dadas as especificidades da Gestão Social, as redes formadas podem se configurar como 

Interorganizações. 

O processo de desenvolvimento é mobilizado por organizações que trabalham 
juntas ou por interorganizações cuja principal característica é a hibridização ou a 
complexidade. As interorganizações são constituídas por organizações 
diferenciadas, conectadas por propósitos comuns, isto é, integradas. A 
associação se faz pela complementaridade – portanto, pela busca do diferente que 
possa cooperar para se atingir um resultado (FISCHER, 2002b, p.19, grifos do 
original). 

 Em relação às Comunidades de Prática, a discussão segue no mesmo sentido, 

porém, em relação a indivíduos. Enquanto as Interorganizações são relações entre 

organizações, as Comunidades de Prática são relações entre pessoas. 
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As comunidades de prática podem ser definidas como grupos de praticantes que 
compartilham objetivos e desafios, interagem regularmente, aprendem pelos 
outros e com os outros, e desenvolvem habilidades para lidar com tais desafios e 
atingir seus objetivos (SCHOMMER; FRANÇA FILHO, 2006, p.66, grifos dos 
autores). 

 Desta forma, a proposta é caracterizar as Interorganizações e as Comunidades de 

Prática como modos de organização da Gestão Social. A partir daí, se delineia uma 

interessante agenda de pesquisa. Na medida em que a perspectiva das Interorganizações 

mostra como as organizações podem atuar juntas na Gestão Social do Desenvolvimento, 

pode-se pensar em construir metodologias para que as organizações se aproximem por meio 

de suas complementaridades, o que reforçaria o vínculo e a interdependência 

(solidariedade) entre elas (hibridização), bem como o Interesse Bem Compreendido e as 

possibilidades de efetivação da Gestão Social. Seguindo a mesma linha de raciocínio, pode-

se apresentar a questão das Comunidades de Prática em relação aos indivíduos presentes 

em um processo de Gestão Social. Em outras palavras, a existência de Comunidades de 

Prática reforça, ainda, as possibilidades de haver Gestão Social, na medida em que ela 

também reforça tanto o Interesse Bem Compreendido, como a Emancipação7, enquanto 

categorias teóricas da Gestão Social. 

 Por outro lado, tem-se bastante claro que a Gestão Social não pode se efetivar por 

meio de enfoques prescritivos (BOULLOSA; SCHOMMER, 2008; 2009; BOULLOSA, 

2009; CANÇADO, 2011; 2013a). Desta forma, quando se apresentam as perspectivas tanto 

das Interorganizações, como das Comunidades de Práticas como modo de “fazer acontecer” 

a Gestão Social, não se está propondo a criação de um receituário para a construção desses 

tipos de relação entre organizações e entre pessoas. O que se propõe é que, se tais caminhos 

favorecem a perspectiva da Gestão Social, eles podem ser incentivados e valorizados ou, 

até mesmo, viabilizados em espaços onde se pretenda que exista uma Gestão Social. Assim, 

pesquisas que caminhem nesse sentido, buscando metodologias que incentivem e/ou 

potencializem Interorganizações e Comunidades de Prática, são uma importante agenda de 

pesquisa para efetivar a Gestão Social, como uma gestão que pode ser incentivada ou 

“induzida” no sentido de ser valorizada em determinados espaços. 

 Há uma última ressalva se faz importante nessa discussão. É muito claro para quem 

discute a abordagem socioprática da aprendizagem, na qual se insere a abordagem das 

                                                 
7 Emancipação entendida em seu sentido amplo, como livrar-se da tutela de alguém e pensar por si próprio, na 
linha apresentada em Cançado, Pereira e Tenório (2013). 
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Comunidades de Prática, que o processo de ensino-aprendizagem é bastante complexo e 

dificilmente pode ser “planejado” no sentido objetivo do termo, mas pode ser executado 

dentro de premissas e princípios que o caracterizem como um processo “planejado” com 

objetivos, processos orientados e diretrizes. Em suma, não se pode “construir” 

Comunidades de Prática, mas pode-se viabilizar e incentivar sua existência. Isto é o que se 

propõe aqui. O mesmo vale para as Interorganizações. Neste sentido, cabe ainda 

argumentar que as organizações (e também as Interorganizações) são constituídas por 

pessoas, de forma que não se pode perder de vista que as organizações têm representantes 

e, também, conflitos internos de diversas ordens, o que complexifica ainda mais a 

viabilização de tais arranjos. 

 Esse avanço no entendimento das categorias teóricas da Gestão Social permite um 

redesenho da aproximação teórica realizada por Cançado (2011), em que o próprio autor 

apresenta tal aproximação teórica como “feita a lápis”, ou seja, passível de ser mudada. 

Uma nova aproximação teórica pode ser vista na Figura 2. 

 
Figura 2 – Nova aproximação teórica para a Gestão Social. 
Fonte: Elaboração própria. 
 O avanço nessa discussão nos permite dizer que, mesmo que a Gestão Social ainda 

não se constitua enquanto um paradigma (FISCHER, 2002b; FISCHER; MELO, 2006; 

CANÇADO, 2011; 2013a), ela avança neste sentido. Por outro lado, Araújo (2012) 

apresenta a Gestão Social como multiparadigmática. Como a Gestão Social ainda não tem 

um paradigma, este debate: Gestão Social como multiparadigmática ou pré-paradigmática é 

um terreno fértil para uma agenda de pesquisa relevante para a área. Em outros termos, a 

Gestão Social vai se constituir em um paradigma ou sua complexidade não cabe nessa 

estrutura? 
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 Para responder a tal pergunta, deve-se levar em consideração que a aproximação 

teórica apresentada (e também a anterior) é considerada, bem como cada uma de suas 

categorias teóricas, como um tipo ideal weberiano8. Desta forma, críticas como o “caráter 

utópico” desse tipo de gestão devem ser consideradas partindo de tal princípio. 

 O primeiro ponto chave para se entender as possibilidades da Gestão Social e 

avançar na construção do campo, está centrado no seu potencial enquanto instrumento de 

gestão. A Gestão Social, por ter a participação como ponto central (TENÓRIO, 2008a; 

2008b; PINHO, 2010; CANÇADO, 2013a) estaria restrita onde a participação se faz 

possível em termos presenciais, ou seja, no nível local; ou, a Gestão Social teria potencial 

para gerir espaços maiores em termos de escala territorial, como um município, uma região 

ou um “espaço” maior? Em outros termos, em que “escala” é possível contextualizar a 

Gestão Social? Qual sua “escalaridade”? 

 Na seção seguinte apresenta-se a discussão relativa às possibilidades da  

escalaridade na perspectiva da Gestão Social. 

5 Escalaridade da gestão social 

A escalaridade é um dos pontos importantes para a discussão acerca da Gestão 

Social. Esse tipo de gestão está confinada à gestão de curto espectro territorial, em escala 

local. Ou seria possível pensar a Gestão Social como possibilidade para a gestão de espaços 

maiores como um estado ou um país de grandes dimensões como o Brasil? 

 Neste sentido, aproximou-se o conceito de Gestão Social do de Governança 

Territorial9, quando ficou claro o problema pouco discutido da escalaridade na Gestão 

Social (CANÇADO; TAVARES; DALLABRIDA, 2013). 

Segundo Pinho (2010), a Gestão Social estaria confinada ao “micro cosmo” do local 

e esta seria, segundo o autor, uma de suas fraquezas, pois teria possibilidades reduzidas de 

realizar mudanças. Fischer (2002b) vincula a Gestão Social ao desenvolvimento local, 

                                                 
8 Ao se considerar essa aproximação teórica e suas categorias teóricas como tipo ideal weberiano, salienta-se 
que são situações que devem ser buscadas, mas dificilmente serão atingidas plenamente no seu conjunto no 
mesmo momento, mas, em todo caso, servem como um “norte” para tal busca. 
9 Segundo Cançado, Tavares e Dallabrida (2013, p.11, grifos do original) governança territorial pode ser 
definida como “[...] um processo de planejamento e gestão de dinâmicas territoriais, priorizando uma ótica 

inovadora, partilhada, colaborativa e relações não hierárquicas, em associação entre Estado, entidades 

sindicais, associações empresariais, centros universitários e de investigação, municípios e representações da 

sociedade civil, fundamentado num papel insubstituível do Estado, numa concepção qualificada de 

democracia e num maior protagonismo da sociedade civil, objetivando acordar uma visão compartilhada 

para o futuro e desenvolvimento dos territórios”. 
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utilizando a terminologia Gestão do Desenvolvimento Social; porém, essa perspectiva, 

articula múltiplas escalas de poder individual e societal, abrindo também a possibilidade de 

uma “gestão da sociedade”. A autora ainda acrescenta que a Gestão Social é, também, a 

gestão de redes e de redes de redes. 

Portanto, quando se fala em local, não está se circunscrevendo o conceito à rua, 
ao bairro ou mesmo à cidade. O universo de análise é mais amplo e abstrato, 
podendo estar relacionado a várias escalas de poder, consideradas isoladamente 
ou em conjunto, em um ou mais territórios (FISCHER, 2002b, p.13). 

Carrion (2007) apresenta o local como lócus privilegiado para a Gestão Social, não 

apenas no âmbito geográfico, mas, fundamentalmente, pelas particularidades culturais e 

identitárias de cada comunidade, “(...) a gestão social tem por foco a mudança da 

morfologia do social em uma perspectiva de desenvolvimento local integrado” (CARRION, 

2007, p.159). 

Complementando a discussão, Tenório (2008a; 2008b) apresenta a Cidadania 

Deliberativa, na perspectiva habermasiana, como processo pelo qual se desenvolve a 

Gestão Social. Neste sentido, boa parte dos trabalhos acadêmicos sobre Gestão Social 

classifica a participação como um processo central na Gestão Social (CANÇADO, 2011), 

de forma que se pode considerar que este seja um dos únicos consensos sobre o conceito, 

ou seja, pode-se afirmar que se não houver participação não há Gestão Social. 

Tenório (2008b), porém, já apontava para a importância da mudança necessária na 

relação entre sociedade e Estado. Segundo o autor, a sociedade deve ser a protagonista da 

relação. Não há Estado sem sociedade, sendo ele, inclusive, uma criação dela. A sociedade 

escolheu se organizar dessa forma e a própria sociedade escolhe quem vai lhe representar 

no Estado. Assim, a participação não pode ser concedida, ela deve ser “uma 

prerrogativa”10. Segundo Carrion (2007), o Estado, além de criar espaços para a 

participação, deve também criar condições objetivas para que ela se efetive. 

Pode-se partir daí para avançar nessa discussão no sentido de tentar entender qual 

participação se requer na Gestão Social ou, mais especificamente, que tipo de participação 

se está discutindo. Se essa participação se estende à representação, como na democracia 

representativa atualmente experimentada, poderia se pensar em uma Gestão Social via 

representação, o que tornaria possível uma amplitude muito maior em termos de Gestão 

Social. Porém, a representação apresenta problemas diversos em sua operacionalização, 

                                                 
10 Ver capítulo 3 de Cançado, Pereira e Tenório (2013). 
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vinculados à efetividade da representação, para os quais já existe uma vasta literatura. Esse 

ponto não será aprofundado aqui, pois não é central para o entendimento da proposta. Mas, 

neste sentido, pode-se dizer que a representação, de certa forma, esvazia a Gestão Social, 

transformando-a em uma Gestão Social Local submetida aos prováveis desmandos da 

representação, ou ao que Lüchmann (2007) chama de representação virtual, que consiste na 

defesa de interesses de pessoas que não autorizaram essa defesa, ou que, mesmo simpáticos 

a ela, carecem de qualquer mecanismo estável para controlá-la ou comunicar-lhe 

preferências. 

Se, por outro lado, essa participação for restringida à participação direta, a priori, a 

Gestão Social estaria confinada ao âmbito local, dadas as incapacidades óbvias da reunião 

de um grande grupo de pessoas em um mesmo lugar e na própria manifestação de cada uma 

dessas pessoas. Uma alternativa seria a utilização das tecnologias da informação e 

comunicação para tornar possível a participação direta em níveis mais amplos. 

Em termos práticos, pode-se pensar no telefone celular, cujo acesso é praticamente 

universal (pelo menos no Brasil). As pessoas poderiam ser consultadas de forma 

relativamente segura e rápida por meio dos seus aparelhos e, ainda, poderiam opinar e 

sugerir por meio deles, participando, assim, ativamente, inclusive das proposições. 

Obviamente, tal ideia é apenas uma alternativa que, se adotada, precisará de inúmeros 

“ajustes” até ser operacionalizada. Não se quer discutir aqui nem o hardware nem o 

software a ser utilizado, o que se apresenta é uma solução possível e plausível, pois é 

inviável a realização de consultas periódicas à população nos moldes de hoje (urna 

eletrônica, por exemplo). 

Outro aspecto a ser levantado é a discussão sobre se as pessoas “sabem” ou não 

participar e se podem ou não ser manipuladas nesse processo, legitimando decisões já 

tomadas, como teme Pinho (2010). O que se defende, na perspectiva da Gestão Social, é 

que as pessoas têm o “direito” (no sentido amplo do termo) de participar das decisões que 

irão afetar suas vidas.  

 Aqui se inclui a perspectiva do learning by doing sugerida por Boullosa e 

Schommer (2008; 2009), Boullosa (2009), Araújo (2012) e Cançado (2013a). Participar se 

aprende participando, Gestão Social se aprende fazendo parte do processo, ou seja, se 

aprende durante e não antes ou depois, na linha de Freire (1987; 1996; 2001). Outra forma 
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de discutir essa questão é considerando as possibilidades da participação periférica legítima 

(LAVE; WENGER, 1991). Nesta perspectiva, as pessoas que fazem parte do processo 

decisório aceitam os novatos ainda inexperientes que, mesmo periféricos no início, são 

legítimos enquanto participantes, e que, participando, deixam de ser periféricos em uma 

espiral para o centro. Esse é o processo de entrada em uma Comunidade de Prática, no 

sentido do learning by doing. 

 Apresenta-se aqui, então, outra agenda de pesquisa relacionada à participação por 

meio das tecnologias de informação e comunicação, bem como das linguagens utilizadas 

nesse processo, no sentido de permitir a participação mais ampla possível. Emerge, nessa 

perspectiva, a importância do conceito de redes para a discussão, em especial as chamadas 

redes sociais. Bons exemplos da possibilidade de uso dessas tecnologias são a chamada 

Primavera Árabe e as manifestações de junho de 2013 no Brasil. 

Outro ponto a ser debatido é a identificação da Gestão Social nas organizações. O 

fato de a Gestão Social ainda não estar consolidada conceitualmente, não impede de se 

propor instrumentos para sua identificação, porém, eles devem ser analisados com cautela. 

 Na seção seguinte é apresentada uma proposta para um Quadro de Análise para a 

identificação da Gestão Social. 

6 Quadro de análise para a identificação da gestão social nas organizações 

A maioria dos trabalhos em Gestão Social adota métodos qualitativos como: 

pesquisa documental, entrevistas, questionário, observação e história oral (BORGES et al., 

2013). Para a construção do Quadro de Análise, partiu-se da premissa que a participação é 

central na Gestão Social, conforme já discutido. 

 Foi escolhido o modelo dos critérios de qualidade de participação de Villela (2012), 

tal como se apresenta no trabalho organizado por Tenório (2012b). Essa decisão partiu da 

análise detalhada da obra (CANÇADO, 2012), em que se percebeu a compatibilidade do 

modelo apresentado com a aproximação teórica discutida aqui. 

 Nos trabalhos de Pinheiro (2013) e Silveira (2013) foram testados os modelos de 

Castellà e Parrés (2012) e Villela (2012), ambos parte integrante de Tenório (2012b). Após 

as análises, os resultados foram utilizados para a identificação da Gestão Social nas 

organizações.  
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 Pinheiro (2013) estudou o legislativo municipal de Imperatriz/MA na perspectiva da 

participação popular naquele espaço. Apesar de existirem instrumentos para a participação, 

ela não foi verificada. A metodologia foi baseada em entrevista e análise de conteúdo, 

portanto, na abordagem qualitativa, utilizando os critérios de Castellà e Parés (2012) para 

balizar a construção dos instrumentos e análise dos resultados. A análise serviu de base 

para identificar se existe Gestão Social na Câmara Municipal da cidade. O mesmo 

procedimento foi realizado por Silveira (2013), porém utilizando o modelo de Villela 

(2012) e tendo como objeto o Conselho Municipal de Saúde de Imperatriz/MA. 

 Foi importante o teste dos dois modelos, que são muito próximos; porém, o de 

Villela (2012) se apresenta como mais indicado por partir do conceito de Cidadania 

Deliberativa e também por considerar os trabalhos de Castellà e Parés (não só o de 2012), 

além de outros autores. O trabalho de Villela (2012) vem sendo desenvolvido no âmbito do 

PEGS/EBAPE/FGV, baseado no modelo do IGOP, por meio de um processo de redução 

sociológica de Guerreiro Ramos11, que o adaptou à realidade brasileira. 

Considerando a participação como cerne da Cidadania Deliberativa e da Gestão 

Social, podemos aproximar a Gestão Social desses critérios de análise. Parte-se do 

entendimento que a Gestão social “[...] pode ser apresentada como a tomada de decisão 

coletiva, sem coerção, baseada na inteligibilidade da linguagem, na dialogicidade e no 

entendimento esclarecido como processo, na transparência como pressuposto e na 

emancipação enquanto fim último” (CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011, p.697). 

Podemos enumerar, então, as características da Gestão Social: tomada de decisão coletiva 

sem coerção, inteligibilidade e transparência, dialogicidade e entendimento. 

 Propõe-se, assim, a aproximação entre os critérios de análise e as características da 

Gestão Social, para identificar a Gestão Social nas organizações. Essa aproximação inicial 

encontra-se no Quadro 3. 

 

Villela (2012) Cançado, Tenório e 
Pereira (2011) 

                                                 
11 Segundo Ramos (1965 apud VILLELA, 2012, p.37) “a redução [pode] ser descrita nos seguintes itens: 1) É 
atitude metódica [...]; 2) Não admite a existência na realidade social de objetos sem pressupostos [...]; 3) 
Postula a noção de mundo [...]; 4) É perspectivista [...]; 5) Seus suportes são coletivos e não individuais [...]; 
6) É um procedimento crítico-assimilativo da experiência estrangeira [...]; 7) Embora seus suportes coletivos 
sejam vivências populares, a redução sociológica é atitude altamente elaborada”. 
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Categorias  Critérios 
Característica da 

Gestão Social a ser 
identificada 

Processo de discussão: 
discussão de problemas 
através da autoridade 
negociada na esfera pública. 
Pressupõe igualdade de  
direitos e é entendido como 
um espaço intersubjetivo e 
comunicativo que possibilita 
o entendimento dos atores 
sociais envolvidos.  

Canais de difusão: existência e utilização de 
canais adequados ao acesso à informação para a 
mobilização dos potenciais participantes. 

Transparência e 
Inteligibilidade 

Qualidade da informação: diversidade, 
clareza e utilidade da informação proporcionada 
aos atores envolvidos.  

Transparência e 
Inteligibilidade 

Espaços de transversalidade: espaços que 
atravessam setores no intuito de integrar 
diferentes pontos de vista.  

Dialogicidade; 
Entendimento 

Pluralidade do grupo promotor: 
compartilhamento da liderança a fim de reunir 
diferentes potenciais atores.  

Tomada de decisão 
coletiva sem coerção; 
Dialogicidade 

Órgãos existentes: uso de órgãos e estruturas 
já existentes evitando a duplicação das 
estruturas.  

Transparência e 
Inteligibilidade; 
Entendimento 

Órgãos de acompanhamento: existência de 
um órgão que faça o acompanhamento de todo 
o processo, desde sua elaboração até a 
implementação, garantindo a coerência e 
fidelidade ao que foi deliberado de forma 
participativa.  

Transparência e 
Inteligibilidade 

Relação com outros processos participativos: 
interação com outros sistemas participativos já 
existentes na região.  

Entendimento; 
Dialogicidade 

Inclusão: incorporação de 
atores individuais e coletivos 
anteriormente excluídos dos 
espaços decisórios de 
políticas públicas.  

Abertura dos espaços de decisão: processos, 
mecanismos, instituições que favorecem a 
articulação dos interesses dos cidadãos ou dos 
grupos, dando uma chance igual a todos de 
participação na tomada de decisão.  

Tomada de Decisão 
Coletiva, sem coerção; 
Transparência e 
Inteligibilidade; 
Dialogicidade 

Aceitação social, política e técnica: 
reconhecimento pelos atores da necessidade de 
uma metodologia participativa, tanto no âmbito 
social, quanto no político e no técnico.  

Tomada de Decisão 
Coletiva, sem coerção; 
Transparência e 
Inteligibilidade; 
Dialogicidade 

Valorização cidadã: valorização por parte da 
cidadania sobre a relevância da sua 
participação. 

Entendimento 

Pluralismo: multiplicidade 
de atores (poder público, 
mercado e sociedade civil) 
que, a partir de seus diferentes 
pontos de vista,  
estão envolvidos no processo 
de tomada de decisão nas 
políticas públicas. 

Participação de diferentes atores: atuação de 
associações, movimentos e organizações, bem 
como cidadãos não organizados, envolvidos no 
processo deliberativo. 

Tomada de Decisão 
Coletiva, sem coerção; 
Transparência e 
Inteligibilidade; 
Entendimento 

Perfil dos atores: características dos atores em 
relação às suas experiências em processos 
democráticos de participação. 

Tomada de Decisão 
coletiva, sem coerção 

Igualdade participativa: 
isonomia efetiva de atuação 
nos processos de tomada de 
decisão nas políticas públicas. 

Forma de escolha de representantes: métodos 
utilizados para a escolha de representantes.  

Tomada de Decisão 
Coletiva sem coerção 

Discursos dos representantes: valorização de 
processos participativos nos discursos exercidos 
por representantes.  

Tomada de Decisão 
Coletiva, sem coerção; 
Transparência e 
Inteligibilidade; 
Entendimento 
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Villela (2012) Cançado, Tenório e 
Pereira (2011) 

Categorias  Critérios 
Característica da 

Gestão Social a ser 
identificada 

Avaliação participativa: intervenção dos 
participantes no acompanhamento e na 
avaliação das políticas públicas. 

Tomada de Decisão 
coletiva sem Coerção; 
Entendimento 

Autonomia: apropriação 
indistinta do poder decisório 
pelos diferentes atores nas 
políticas públicas. 

Origem das proposições: identificação da 
iniciativa das proposições e sua congruência 
com o interesse dos beneficiários das políticas 
públicas adotadas.  

Tomada de Decisão 
Coletiva sem Coerção; 
Entendimento 

Alçada dos atores: intensidade com que as 
administrações locais, dentro de determinado 
território, podem intervir na problemática 
planejada.  

Tomada de Decisão 
Coletiva sem coerção 

Perfil da liderança: características da liderança 
em relação à condução descentralizadora do 
processo de deliberação e de execução.  

Tomada de Decisão 
coletiva, sem Coerção; 
Transparência e 
Inteligibilidade; 
Entendimento 

Possibilidade de exercer a própria vontade: 
instituições, normas e procedimentos que 
permitam o exercício da vontade política 
individual ou coletiva.  

Tomada de Decisão 
Coletiva, sem coerção 

Bem comum: bem-estar 
social alcançado através da 
prática republicana. 
 
 

Objetivos alcançados: relação entre os 
objetivos planejados e os realizados. 

Transparência e 
Inteligibilidade; 
Entendimento 

Aprovação cidadã dos resultados: avaliação 
positiva dos atores sobre os resultados 
alcançados.  

Entendimento 

Quadro 4 – Cidadania Deliberativa – critérios de análise. 
Fonte: elaboração própria., baseado em Villela (2012). 
 Desta forma, ao avaliar a Cidadania Deliberativa, por meio desses critérios de 

análise, é possível observar os traços da Gestão Social nas organizações. Nota-se, ainda, 

que, para identificar os critérios de análise, parecem ser mais indicados os métodos de 

cunho mais qualitativo, como a observação (participante ou não), entrevistas, grupos focais 

ou outros métodos dessa natureza. 

 Descortina-se, então, outra agenda de pesquisa que consiste no aprimoramento do 

Quadro de Análise, bem como sua aplicação em organizações de diferentes naturezas, de 

forma a identificar ou não a Gestão Social na prática das organizações. 

 Na seção seguinte, apresenta-se uma proposta para uma agenda de pesquisa em 

Gestão Social, baseada nos resultados apresentados anteriormente. 

7 Por uma agenda de pesquisa para a gestão social 

 Por se caminhar no sentido de construção do campo, a Gestão Social necessita de 

mais aportes teóricos e metodológicos para sua evolução. A proposta de agenda de pesquisa 
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está vinculada aos resultados apresentados que, ao serem discutidos, mostraram novas 

possibilidades de avanço para o campo. 

 A primeira sugestão é discutir como podem ser “incentivadas” as Interorganizações 

e as Comunidades de Prática (modos de operacionalização da Gestão Social). Essa agenda 

tem um cunho metodológico e, como pano de fundo, um paradoxo. A Gestão Social não se 

identifica com metodologias prescritivas (BOULLOSA; SCHOMMER, 2008; 2009; 

BOULLOSA, 2009; CANÇADO, 2011; 2013), mas, por outro lado, ela precisa de 

caminhos para se construir e se fortalecer. A abordagem desta pesquisa nos indicou que as 

Interorganizações (no nível organizacional) e as Comunidades de Prática (no nível das 

pessoas) podem ser caminhos interessantes a serem seguidos neste sentido, principalmente 

se são consideradas de forma complementar. 

 Em uma perspectiva mais conceitual, sugere-se o aprofundamento dos fundamentos 

teóricos da Gestão Social de forma a constituir seu primeiro paradigma (inerentemente 

temporário), ou estabelecer uma discussão sobre a impossibilidade de incluir a Gestão 

Social nessa estrutura teórica, em outras palavras, apresentando-a como multi-

paradigmática. 

 O necessário avanço em relação aos fundamentos teóricos da Gestão Social pode 

ajudar a esclarecer a questão da escalaridade. Em outros termos, a Gestão Social estaria 

confinada a nível “micro” ou tem a capacidade para se tornar a forma de gestão de espaços 

maiores? Em tal discussão, cabe, ainda, o debate entre participação direta e indireta, bem 

como a utilização de tecnologias da informação e comunicação para mediar essa 

participação. 

 Por fim, uma última agenda de pesquisa se refere à validação e aprimoramento do 

Quadro de Análise para a identificação da Gestão Social proposto nesta pesquisa. Neste 

sentido, sugere-se sua aplicação em organizações de diferentes naturezas, de forma a 

identificar ou não a Gestão Social na prática das organizações, bem como o aprimoramento 

da ferramenta. 

 No Quadro 5, apresenta-se uma síntese da sugestão de agenda de pesquisa. 

 

Agenda de Pesquisa Objetivo(s) 
Desenvolvimento de 
Interorganizações e Comunidades 
de Prática 

Desenvolver caminhos para “incentivar” a constituição de 
Interorganizações e de Comunidades de Prática, preferencialmente de 
forma complementar 
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Primeiro paradigma para a Gestão 
Social 

Construir o primeiro paradigma para a gestão Social 
Demonstrar que a Gestão Social é multiparadigmática 

Escalaridade da Gestão Social Identificar as possibilidades de escalaridade da Gestão Social com 
relação à participação direta e indireta 
Identificar possibilidade de uso de tecnologias da informação e 
comunicação para participação direta no âmbito da Gestão Social 

Quadro de Análise para identificar a 
Gestão Social 

Aprimorar o quadro de análise 
Criar ferramentas e mecanismos para utilização do quadro de análise 
Utilizar o quadro de análise em diferentes organizações de forma a 
verificar suas possibilidades de Gestão Social 

Quadro 5 – Síntese da Agenda de Pesquisa proposta. 
Fonte: elaboração própria. 
 A agenda de pesquisa, apesar de ser apresentada em tópicos, é, inerentemente, 

complementar, de forma que o desenvolvimento de qualquer uma das sugestões impacta 

nas demais. É importante ressaltar que a agenda não pretende ser restritiva, pode haver 

outros temas igualmente relevantes a serem considerados na pesquisa da área.  

         Na seção seguinte, apresentam-se as considerações finais. 

8 Considerações finais ou um novo começo 

 Ao final desta pesquisa, o campo da Gestão Social se mostra, ao mesmo tempo, 

promissor e desafiador. Pode-se ver, a partir dos resultados, que alguns avanços já foram 

realizados, e estes próprios avanços apresentam novos desafios e novas questões para a 

construção do campo. Porém, a partir do único consenso que foi identificado, a questão da 

participação como central na Gestão Social, um norte pode ser vislumbrado, falta construir 

os meios para se chegar até lá. 

 Muitos atores têm participado desse processo, com destaque para a Rede de 

Pesquisadores em Gestão Social – RGS, que vem, à sua maneira, se constituindo como um 

interessante espaço para o debate. Nos ENAPEGS, tanto nas seções formais como 

informais (conversas de corredor), é notório o avanço dos grupos de pesquisa dedicados à 

temática. Outro fator interessante é a interiorização de pesquisadores sobre o tema, que abre 

novas possibilidades para o avanço das pesquisas. 

 Outro aspecto interessante no avanço dos estudos em Gestão Social é a formação de 

algumas correntes de pensamento, ainda bem iniciais, com o próprio campo; porém, que 

mostram certa diferença no entendimento de alguns aspectos da Gestão Social. As 

diferenças são saudáveis e bem-vindas, na medida em que serão fundamentais para a 

construção do campo. 
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 Este trabalho pode ser considerado como um novo começo, no sentido de contribuir 

para a construção do campo. Recomeçar implica em entender o que se passou, estimar uma 

direção e caminhar nesse sentido, com o olhar atento às demais contribuições e, também, às 

novas possibilidades. 

Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os 

homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo. 

(FREIRE, 1987, p.68). 
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